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    Às catadoras e catadores de materiais recicláveis deste País, que no trabalho e pelo trabalho, perseguem o direito a ter direitos e a cidadania plena. Mulheres e homens trabalhadores, que na sua (in)visibilidade, reafirmam no cotidiano de suas lutas, protagonistas de uma história ainda em construção.
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    “Quem sabe andar, nessa rua vai em frente




    Pois atrás é que vem gente, diz o dito popular.




    E quem caminha na linha da esperança




    Arrasta o pé, balança a trança,




    Na dança de se chegar.




    A quem diga olé, olé, olé, olá!




    Catador de norte a sul e de acolá!




    Nesta marcha sem parar, caminhar é resistir,




    E se unir é reciclar”!




    Dimir Viana (ator, cantor e poeta popular)


  




  

    PREFÁCIO




    IDENTIFICADOS PELO CARRINHO




    O dicionário Aurélio define Prefácio como “texto ordinariamente breve que antecede a uma obra escrita e que serve para apresentá-la ao leitor, motivando-o para a leitura”.




    Seguirei à risca o conselho do mestre Aurélio.




    Quando Carlúcia me pediu para escrever o Prefácio do seu livro, sem ela suspeitar, estava possibilitando-me abrir os olhos e o coração para um universo fascinante, desconhecido e desafiador: a realidade das catadoras e dos catadores de papelão. Talvez, você esteja na mesma situação em que me encontro: nunca teve a oportunidade de ver de perto a realidade dessas mulheres e desses homens, com os quais cruzamos a diário pelas ruas da cidade.




    O livro, “IDENTIFICADOS PELO CARRINHO: o protagonismo sociopolítico de catadores e catadoras de materiais recicláveis em suas lutas por direitos, cidadania e reconhecimento”, vai lhe mostrar um mundo tão próximo e, ao mesmo tempo, tão distante da sua rotina diária.




    A primeira ideia que me veio à cabeça, ao assumir a empreitada de apresentar o livro, foi ligar para um amigo comum, meu e de Carlúcia: Tio Mauricio. Durante vários anos, no fim da década de oitenta do século passado, ele foi catador de papelão e morador de rua em Belo Horizonte, a mesma cidade, exatamente, onde foi realizada a pesquisa deste trabalho.




    Este é o seu depoimento, vivencial, concreto, definitivo: “Anos atrás, nós éramos invisíveis, descartáveis, identificados apenas pelo carrinho, muitas vezes, vistos como inconvenientes, gente do lixo, estigmatizados pela maioria da população. Muitos viam, em nós, pessoas que ofereciam risco aos transeuntes e nos olhavam com olhos desumanos, em vez de verem mulheres e homens lutando pela sobrevivência da família e tirando, da coleta do papelão, o pão e o leite para os filhos. Encontrei muitos companheiros que, pela baixa autoestima e pelo desprezo que sentiam, caíram na mais profunda depressão, numa solidão medonha. Eu reagia energicamente: irmão, estão fazendo de você lixo e você não é lixo, você é humano, filho de Deus”




    E acrescenta: “De uns anos para cá, mudou muito essa realidade, surgiu a Pastoral de Rua, a ASMARE, as Redes de Apoio e a luta dos catadores passou a ser uma luta política. Aí, nós ganhamos visibilidade e respeito”.




    Neste livro que você tem em suas mãos, essa realidade dos catadores de papelão, descrita pelo Tio Maurício, a partir de sua experiência, vai ser analisada por Carlúcia com vasto instrumental teórico. O livro está dividido em seis capítulos.




    No primeiro capítulo, é apresentada a hipótese/problema que motivou a pesquisa: “o despontar do trabalho em redes dos catadores/as de materiais recicláveis no cenário sociopolítico nacional, os processos organizativos e políticos e a luta por inclusão, cidadania e reconhecimento”. Logo, passa a analisar, no capítulo segundo, a exclusão social e histórica da maioria da população do nosso país e as lutas de resistência, através dos movimentos sociais.




    Sem dúvida, uma das maiores mudanças, nos primeiros anos do novo século, foram as transformações no mundo do trabalho e suas implicações no que se refere à flexibilização, à informalidade e ao desemprego. Esse é o tema do terceiro capítulo. No quarto capítulo, a Autora analisa a caminhada Rede Cataunidos, sua história, identidade e articulação em redes. As possibilidades, limitações e desafios desses trabalhadores e trabalhadoras, sua organização no trabalho, as parcerias e relações construídas com as organizações governamentais e não governamentais é o tema de estudo do capítulo quinto. Finalmente, no último capítulo, são analisados os processos de trabalho em rede com seus avanços, conquistas, necessidades e dilemas, oportunidades e armadilhas e os desafios que existem para se organizar num projeto autogestionário.




    De forma sistemática e clara, a Autora chega à conclusão que é preciso fazer desse trabalho uma causa e uma luta política. Só a organização em REDE possibilitará o fortalecimento da cidadania, o reconhecimento e a visibilidade que as catadoras e os catadores de recicláveis merecem, como trabalhadores e profissionais de um serviço essencial, que contribui para a preservação do meio ambiente. Mulheres e homens reciclando o lixo que a sociedade do consumo gera.




    Li tempos atrás uma frase que me impactou: “não escrevas nunca sobre algo que você não tenha vivenciado na própria carne”. Relembrei essa frase ao ouvir a Autora afirmar que escolheu esse tema porque faz parte da sua realidade de origem, já que também experimentou, na própria carne, a luta diária pela sobrevivência e, ao adquirir consciência social e política, sentiu que tinha chegado a sua hora de contribuir com a luta dos mais excluídos da sociedade. Motivação esta que se faz presente em seus escritos, ao afirmar que o fato de ter nascido no agreste, no Norte de Minas Gerais, sobreviver naquele território aos rigores de tempos difíceis, foi para ela o primeiro olhar sociológico. A ausência de direitos era gritante! A pobreza, somada à ausência de acesso a bens e serviços públicos contribuiu para que a vida de tantos fosse visivelmente marcada por desigualdades, distinções e exclusões.




    É, por isso, que o livro tem alma, foi escrito a partir da própria vida. Falando das catadoras e dos catadores de papelão, Carlúcia dá voz a todas e todos que nascemos na base da sociedade e que, pela consciência que adquirimos, sentimos a obrigação moral de lançar o grito.




    Enquanto escrevia estas linhas, me caiu nas mãos um texto recente do Papa Francisco. Motivado pela situação da pandemia, ele diz: “as nossas vidas são tecidas e sustentadas por pessoas comuns (habitualmente esquecidas), que não aparecem nas manchetes dos jornais e revistas, nem nos palcos do último espetáculo, mas que hoje estão, sem dúvida, escrevendo os acontecimentos decisivos de nossa história”. Referia-se o Papa aos profissionais da saúde. Logo, linquei esse texto com a constatação que Carlúcia faz no começo do trabalho: quem são essas mulheres e esses homens que atravessam as ruas das nossas cidades, empurrando o carrinho ou carregando na cabeça um saco de papelão e que, às vezes, nos incomodam porque nos atrapalham cruzar o semáforo? São pessoas anônimas e pobres, das quais dependemos em grande parte. São pessoas que têm histórias de vida e a exclusão estampada no rosto e em seus corpos. Pertencem a uma classe social, professam sua religião e crenças. Homens e mulheres com vínculos sociais e familiares rompidos, grande parte deles moradores na periferia, despejados de seus barracos, desempregados e vindos do interior.




    Mais uma vez, foi Tio Mauricio quem me contou:




    “Quando cheguei a Belo Horizonte, logo fiz amizade com o seu Carlos, um sofredor de rua, a quem revelei:




    - Preciso catar papelão, mas não tenho carrinho.




    - A gente dá um jeito, ele falou. E comecei a catar papelão na região da Savassi. Na Avenida Brasil, descobri uma casa velha onde moravam os catadores de papelão da redondeza. Certo dia, ao entrar, ouvi um gemido, subi a escada e percebi que tinha uma pessoa caída no chão.




    - ‘Me ajude, me acode! Não consigo me levantar por causa de um problema no joelho’, ele gemia.




    Procurei uma farmácia e fiz o curativo nele, o nome dele era Arlindo.




    Seu Arlindo e eu vivemos experiências lindíssimas na rua. Doente, idoso, ele tinha uma história que começava em Governador Valadares, onde deixara esposa e filhos, ele foi meu grande mestre na rua”.




    Não é tarefa do Prefácio adiantar o que o livro vai dizer, isso você irá descobrir aos poucos, mas é tarefa deste texto semear, em seu coração, o desejo de adentrar nessa história, que é a história de uma imensa parte da população do nosso país, despojada de direitos, mas que insiste, resiste, se organiza e resgata o que de melhor há no nosso povo: a dignidade e a esperança.




    Vá em frente, não se arrependerá!




    Chapada do Norte - Vale do Jequitinhonha (MG), abril de 2021.




    Paulo Gabriel Blanco




    Religioso Agostiniano, Província Agostiniana Nossa Senhora da Consolação do Brasil e Poeta Popular do Araguaia e do Vale do Jequitinhonha.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Para sobreviver, muitas pessoas, excluídas do mercado de trabalho, estão espalhadas pelos grandes centros urbanos, vendendo balas, fazendo malabarismos nos semáforos ou puxando carrinhos para coletar recicláveis. Todos esses trabalhadores e trabalhadoras estão sob um contexto de precarização, de invisibilidade e alijados da garantia de direitos.




    Este livro aborda o(a) trabalhador(a) catador(a) de material reciclável. Considero ser muito importante olhar para essas pessoas, invisíveis nas cenas urbanas das cidades brasileiras. Eles e elas são protagonistas do cuidado, o cuidado com a limpeza urbana e com o meio ambiente.




    Os catadores e as catadoras são muito importantes para o ciclo da reciclagem no Brasil, pois são responsáveis por 90% do material reciclável que chega até a indústria. De certa forma, estão excluídos do sistema formal de trabalho, seja pela idade, pela falta de “capacidade” técnica ou por outras condições sociais, que não lhes permitem se adequar às exigências impostas pelo modelo de sistema econômico neoliberal. Há muitos anos, essas mulheres e esses homens lutam pela sobrevivência nas ruas das cidades, catando o que, para alguns, é lixo, para eles, matéria prima de trabalho.




    De um modo geral, estão organizados em associações e cooperativas e vivem e sobrevivem da coleta seletiva, que quase sempre é precarizada, já que muitos gestores municipais alegam que os custos no investimento da coleta são altos.




    Quem nunca se deparou com uma mulher ou um homem puxando um carrinho cheio de “lixo” pelas ruas? Quem não se questionou ao ver um ser humano com um carrinho com muito “lixo” ou revirando as lixeiras nas calçadas? Quem ainda não se perguntou quem é essa pessoa? Tem família? Onde mora (se mora)? Qual o sentido de ficar puxando um carrinho nos morros e vias das cidades?




    Grande parte da sociedade sabe pouco ou quase nada a respeito do lixo que produz. E menos ainda sobre o(a) trabalhador(a) catador(a), que, quase sempre, está escondido entre o carrinho e o “lixo” que puxa. As pessoas, em sua maioria, têm uma ideia equivocada em relação aos resíduos gerados, pois pensam que é só jogar “fora”. Não existe “fora”. Essas pessoas apenas se livram de um problema e é, a partir daí, que entram em cena as catadoras e os catadores, que, com o seu trabalho, contribuem com a limpeza urbana da cidade e geram renda para sustentar seus familiares. Ao recolher o que é jogado “fora”, esses sujeitos evitam que sejam aterrados recursos naturais. Esses recursos retornam ao processo produtivo como matéria prima para as indústrias e, dessa forma, estabelece-se um cuidado com o meio ambiente e, consequentemente, com o futuro do planeta.




    Boa parte dessas mulheres e desses homens estão organizados em associações e cooperativas com o objetivo de gerar trabalho e renda e, assim, enfrentam suas dificuldades econômicas e financeiras, geradas pelo modelo econômico capitalista. Essas associações e cooperativas, de algum jeito, driblam a exclusão e a pobreza e possibilitam, também, uma resposta aos desafios do desemprego.




    Essas associações e cooperativas são orientadas pelos princípios da economia popular solidária, que tem como proposição a vivência de valores, como o cuidado com a casa comum - o planeta - e os que nele vivem, as relações cotidianas, a cultura popular e as formas de educar e de trabalhar. Trata-se de experiências de um modo de produção associada, que tem como princípio a reprodução ampliada da vida, ou seja, um projeto de sociedade que alimenta a possibilidade de transformação de si mesma, a partir da construção de outra economia, em que o ser humano, e não o capital, seja sujeito e finalidade da atividade produtiva.




    As lutas e bandeiras levantadas pelos catadores e catadoras contradizem o “escondimento” por detrás dos carrinhos, pois demonstram que eles e elas são sujeitos e não objetos da história, desvelando o potencial da capacidade de reivindicação por direitos. Com maestria na articulação, esses trabalhadores conseguiram se fazer presentes no debate sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Conseguiram o reconhecimento do Catador como categoria profissional, o que os tira da invisibilidade.




    As experiências desses(as) trabalhadores(as) demonstram que os aspectos derivados da organização coletiva ajudam a pensar em um processo de conhecimento coletivo, que é acumulado de modo sistemático, indispensável para o processo de resistência coletiva, mas, principalmente, de construção coletiva, na qual o conhecimento acontece com reflexão, por meio dos que lutam, de modo que esses possam ensinar uns aos outros. Essas mulheres e esses homens trazem consigo um potencial de luta por direitos e de mudança sociopolítica.




    Renata Siviero Martins




    Mestra em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação e Formação Humana da FaE/UEMG. Especialista em Clínica de grupos, Organizações e Redes Sociais: Análise Institucional e Esquisoanálise pelo Instituto Félix Guattari. Graduada em Administração de Empresas pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e assessora de projetos na Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais.
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    1. INTRODUÇÃO




    Este livro narra a experiência de catadores de materiais recicláveis, sua organização no trabalho e a reciclagem solidária no horizonte de suas lutas. O interesse por esta temática, além da busca de compreender processos organizativos dos catadores de recicláveis trabalhadores em redes de produção e comercialização, reafirma também, o desejo de sistematizar e devolver a esses sujeitos sociais, reflexões e narrativas sobre sua práxis nos espaços de trabalho e nela, o lugar da formação humana, da produção e troca de saberes, conquistas de direitos, lutas por cidadania e reconhecimento. Acompanhar a trajetória desses catadores e catadoras de recicláveis possibilitou um olhar atento para o protagonismo das mulheres e processos emancipatórios vivenciados.




    Orientados pelos princípios e valores da economia popular solidária, a organização do trabalho possibilitou a construção de estratégias de participação na implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, o fortalecimento de vínculos, a construção de novas sociabilidades, lutas por trabalho decente e reconhecimento sociopolítico, condição imperiosa para que a cidadania amplie horizontes, para além do âmbito jurídico-normativo.


  




  

    O PERCURSO METODOLÓGICO




    Analisar a experiência de catadores e catadoras, sua articulação social e política, interfaces, parcerias e relações construídas no mundo do trabalho foi um dos principais objetivos deste estudo. Para isso, buscou-se também: discutir conceitos centrais relacionados ao trabalho marginal, democracia participativa e cidadania; compreender a realidade de catadores de materiais recicláveis não associados, bem como implicações e repercussões nas condições de vida e de trabalho desses trabalhadores. O mapeamento e estudo sobre essas organizações de catadores de recicláveis, buscou compreender os desafios da autogestão e o envolvimento com o Movimento Nacional de Catadores de Recicláveis (MNCR), entidades de assessoria e gestores públicos parceiras. A participação dos catadores na implementação da Política de Resíduos Sólidos na Região Metropolitana de Belo Horizonte, foi também um eixo norteador importante.




    Spink e Menegon (2000), argumentam que a pesquisa científica não é apenas uma prática social, mas também uma prática reflexiva, crítica, processo contínuo sempre inacabado, que permite compreender o ser humano na fluidez das relações sociais. Nesta mesma direção Spink e Medrado (2000) sustentam que a pesquisa científica exige um olhar atento, muitas vezes marcado por hesitações e incertezas, que simultaneamente angustia e estimula o investigador a encontrar fios condutores mais claros.




    Já Spink e Frezza (2000) afirmam que uma investigação científica exige romper preconceitos e falsas evidências inspiradas em aparências imediatas ou posições parciais. Ou seja, rupturas que se concretizam por meio de proposições explicativas, a partir de um sistema conceitual organizado e suscetível de exprimir a lógica que o investigador supõe estar na base do fenômeno investigado. A objetividade torna-se um “elemento primeiro e fundador da verdade e da validade das teorias científicas” (SPINK; LIMA, 2000, p. 103). Mas até que ponto é possível garantir a objetividade e resguardar-se de subjetividades, uma vez que as escolhas, muitas vezes são influenciadas pela subjetividade do pesquisador? Respondendo a esta questão Minayo (1994) Minayo (2003) e Spink e Menegon (2000) afirmam que a teoria e a prática não estão isentas de interesses, preconceitos e de incursões subjetivas e, portanto, o rigor científico é atestado quando se tem como critérios




    [ ] a) trabalhar com amostras reunidas de maneira sistemática; b) interrogar-se sobre a validade dos procedimentos de coleta e dos resultados; c) trabalhar com codificações que permitam verificação de fidelidade; d) enfatizar a análise de frequência como critério de objetividade e cientificidade; e) ter possibilidade de medir a produtividade de análise (MINAYO, 2003, p. 201).




    No processo de conhecimento não há consenso, nem ponto de chegada. O produto final é sempre inacabado e provisório, uma vez que há o limite de nossa capacidade de objetivação e o conhecimento científico é construído numa relação dinâmica entre razão e experiência. O que falamos, interpretamos ou escrevemos sobre um trabalho investigativo, em geral é uma lógica reconstruída; a partir da definição e classificação de categorias empíricas e analíticas.




    Há que se ressaltar também que ciência e metodologia caminham juntas e nesse sentido, o conjunto de técnicas são importantes instrumentais secundários em relação à teoria. Dito de outra maneira, teoria e técnica, bem como capacidade criadora e experiência do pesquisador tecem um conjunto de elementos indispensáveis para a investigação social. Um verdadeiro artesanato intelectual, que “consiste na capacidade pessoal do pesquisador de fazer das preocupações pessoais questões públicas e indagações perscrutadoras da realidade”. (MINAYO, 2003, p. 20). A metodologia, esse caminho e instrumental próprios de abordagem da realidade exige descrições de procedimentos, os quais dependem de pressupostos teóricos.




    Os procedimentos metodológicos, nos estudos de Minayo (1994), incluem concepções teóricas relativas à problemática estudada, bem como um conjunto de técnicas necessárias à investigação. As técnicas são instrumentos e/ou ferramentas na busca de evidenciar os procedimentos analíticos e por meio delas são contemplados o antes, o durante e o depois; ou seja: o antes diz respeito à fase preparatória, em que a preocupação está voltada para o porquê da escolha e suas implicações, a preparação do roteiro, seleção dos informantes e procedimentos prévios à realização das entrevistas. Quanto ao durante, volta-se a preocupação com sua aplicabilidade, a elaboração do termo de consentimento1 informando aos entrevistados o compromisso de mantê-los no anonimato, a coleta de dados, o registro e organização do material. O depois, por sua vez, diz respeito aos dados coletados e a preocupação em trabalhar esses dados, ou seja, o que fazer com eles, como apropriar-se dessas evidências e traduzi-las para uma nova linguagem.




    Ainda na questão metodológica, Minayo (1994) entende que a análise do discurso se trata de uma técnica de análise de conteúdo, ou seja, um campo do conhecimento, com teoria e método, nos quais os dados são analisados e se tornam instrumentos e ferramentas de novas descobertas, numa perspectiva dialética em que o conteúdo e o discurso são reconfigurados. Mais que um procedimento técnico, trata-se de “um conjunto de técnicas de análise de comunicação, visando obter, por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos”, uma descrição que permita compreender e interpretar as reais condições de produção ou recepção dos conteúdos em análise (BARDIN apud MINAYO, 1994, p. 199).




    Foram adotadas as seguintes estratégias de pesquisa: observação participante em momentos de triagem nos galpões e observação direta em reuniões ordinárias dessas organizações de catadores, participações em reuniões e eventos promovidos por organizações da sociedade civil parceiras2, diário de campo para registro de informações participação em eventos organizativos e celebrativos, entrevistas semiestruturadas com representantes de organizações de catadores integrantes, entidades de apoio e assessoria e gestores públicos envolvidos. A análise dos dados obtidos foram realizadas em duas dimensões: a perspectiva histórica, buscando compreender a história desses trabalhadores e trabalhadoras historicamente excluídos do mundo do trabalho e os processos socioeducativos por eles construídos




    Uma primeira fase deste estudo contemplou a realização de uma pesquisa exploratória que permitiu mapear organizações de catadores da Rede Cataunidos3, e um estudo aprofundado sobre empreendimentos de catadores localizados em oito municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte. Participaram das entrevistas catadores e catadoras associados nos seguintes empreendimentos:




    Associação de Catadores de Papel, Papelão e Material Reaproveitável (ASMARE), em Belo Horizonte e COOPERSOLI BARREIRO;




    Associação de Catadores de Papel, Papelão e Materiais Reaproveitáveis de Betim (ASCAPEL), em Betim;




    Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Contagem (ASMAC);




    Associação de Trabalhadores com Papel, Papelão e Materiais Recicláveis de Ibirité (ASTRAPI) em Ibirité;




    Associação dos Catadores de Papel e Material Reciclável de Nova Lima (ASCAP), no município de Nova Lima;




    Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Ribeirão das Neves (COOMARRIN), em Ribeirão das Neves;




    Associação de Catadores de Recicláveis (ASCAVIVA), no município de Santa Luzia e, em




    Vespasiano, a Associação de Catadores de Recicláveis Senhor Bom Jesus (SENHOR BOM JESUS); e a Associação Mineira de Recicláveis (ASMIR).




    Segundo May (2004) e Minayo (2003), há uma variedade de técnicas, tais como a pesquisa documental, a observação participante, a etnografia. Dentre essas e outras técnicas que buscam evidenciar procedimentos analíticos, encontram-se, também instrumentos valiosos, tais como o mapeamento e as entrevistas. O mapeamento das organizações de catadores integrantes da Rede CATAUNIDOS trouxe elementos importantíssimos e após a realização deste mapeamento, entrevistas semiestruturadas foram realizadas, constando assim, nessas entrevistas, conforme afirma May (2004), riquíssimas narrativas de biografias, experiências, valores e sentimentos.




    Considerando as diferentes modalidades de entrevistas, neste trabalho optou-se por entrevistas semiestruturadas, pois nesse tipo de entrevista, embora as perguntas sejam específicas, ao entrevistador é dada a liberdade para ir além das respostas, buscando nelas tanto o esclarecimento, quanto a elaboração em relação ao que foi dito. Além disso, é possibilitado ao pesquisador registrar informações qualitativas sobre os tópicos em questão, bem como estabelecer um diálogo com o entrevistado, sem contar, que a partir dessas entrevistas, os entrevistados podem responder em termos próprios o que não é possível no caso de entrevistas padronizadas.




    As entidades de apoio e assessoria, entrevistadas, foram: o Instituto Nenuca de Desenvolvimento Sustentável (INSEA), o Centro Nacional de Defesa de Direitos da População em Situação de Rua e Catadores de Recicláveis (CNDDH/PSR/CMR), a Pastoral de Rua e o Observatório da Reciclagem Inclusiva e Solidária (ORIS). Quanto aos órgãos públicos, na pessoa de seus agentes públicos, estão o Centro Mineiro de Referência em Resíduos (CMRR), a Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego (SETE), o Ministério Público de Minas Gerais/Coordenadoria de Inclusão e Mobilização Sociais (CIMOS/MPMG), um agente público lotado na Prefeitura Municipal de Betim, dois técnicos lotados na Prefeitura de Nova Lima e dois na PBH. A escolha por dois técnicos e dois agentes públicos em cada uma das instituições e órgãos atuantes na Rede Cataunidos objetivou confrontar percepções e narrativas entre pessoas de uma mesma instituição, bem como acessar diferentes fontes de informações, e assim sendo, perceber avanços conquistados, desafios enfrentados e resultados alcançados.




    A análise de novas legislações referentes às mudanças nas relações de trabalho e sua interface com os desafios da flexibilização, informalidade e precarização foram observados. A Política Nacional de Resíduos Sólidos e suas implicações para os catadores de recicláveis também foram objeto de análise e a leitura de documentos institucionais, exame de relatórios e diagnósticos técnicos sobre a Rede Cataunidos agregaram valiosas informações. Sempre que possível, triangulou-se a análise dos dados obtidos nesses documentos, os relatos dos entrevistados e a observação direta durante eventos promovidos pela Rede Cataunidos, entidades de apoio e assessoria, gestores públicos parceiros e o ORIS.




    Considerando que os participantes das entrevistas são colaboradores ativos, esteve muito presente a consciência de que valores e princípios éticos vão além de prescrições e normatizações externas. Nesse sentido, Spink e Menegon (2000), alertam para a necessidade de garantir a visibilidade dos procedimentos na coleta e análise dos dados, entendendo que o diálogo entre o pesquisador e o informante é intrínseco. Uma dialogia precedida do consentimento e do anonimato dos respondentes, embasados nos princípios da transparência quanto aos procedimentos, relação de confiança e respeito à intimidade. Os Autores sustentam que o anonimato é um mecanismo de proteção, garantindo, assim, a não identificação do entrevistado e cuja responsabilidade e compromisso na produção de conhecimentos contribuam para o avanço das ciências sociais.




    Na pesquisa qualitativa as escolhas do pesquisador guardam uma dimensão subjetiva com relação ao seu objeto de pesquisa. Isto é perceptível na forma de interação com o objeto, na análise e na interpretação dos dados. Assim, na interação entre a Pesquisadora e os participantes das entrevistas foi possível identificar por meio das falas, a subjetividade e a intersubjetividade, a interpretação da realidade e as diversas formas de posicionamento em relação à temática proposta. May (2004), chama atenção ao fato de que as subjetividades, ou seja, a consciência das pessoas ao seu mundo interior e aos significados dado ao ambiente do qual fazem parte, repercutem na forma de como elas interpretam o mundo social e como interagem entre si. Nesse sentido, é importante destacar que no momento da coleta de dados, além do registro das entrevistas, observou-se fisionomias, gestos e olhares muitas vezes desconfiados, desconfortados e desconfortantes em relação a algumas perguntas.




    A estratégia de pesquisa foi desenhada de forma a dialogar com o arcabouço teórico, a partir de quatro eixos transversais4, ou seja:




    a. Cidadania e exclusão histórica;




    b. Democracia participativa e lutas por reconhecimento;




    c. Trabalho e suas transformações na contemporaneidade;




    d. Dilemas e desafios do trabalho autogestionário. Caminhos e trajetórias que se fizeram necessários na busca de dados que respondessem à problemática em questão;




    É importante destacar ainda, que considerando a complexidade do mundo do trabalho, buscou-se compreender também, a relação dialética estabelecida nas ciências sociais entre familiaridade e estranhamento, distanciamento e neutralidade, enquadramento e mobilidade na produção do conhecimento científico. O manejo da linguagem das ciências sociais foi fundamental, sem, contudo se fechar a outras linguagens. Vale salientar aqui, que grande parte dos catadores têm trajetórias de situação de rua e sem prejuízo de outras fontes, pesquisas sobre população de rua realizadas em Belo Horizonte, bem como os dados do último censo populacional realizado pelo IBGE em 2010 foram também importantes instrumentos na coleta de dados.




    O referencial teórico, o problema colocado, bem como a análise das entrevistas semiestruturadas serviram de parâmetros para a organização de dados e informações relativas à Rede Cataunidos. A análise e interpretação qualitativa dos conteúdos foram realizadas em duas dimensões: a perspectiva histórica, buscando compreender a história das organizações de catadores e os processos vivenciados que culminaram na Rede Cataunidos e a Rede Cataunidos enquanto estratégia de organização e fortalecimento de suas bandeiras de luta. Nesse sentido, a realização do trabalho de pesquisa buscou focar a organização da Rede Cataunidos e ressaltar sua relevância sociopolítica. Dito de outra maneira, trata-se de uma tentativa de olhar “de perto” o que ocorre, em termos sociológicos, detectar relações sociais internas e externas estabelecidas e assim, verificar em que medida os processos sociopolíticos vivenciados, contribuíram, possibilitaram ou proporcionaram a esses catadores, práticas sociais como lócus de participação e fortalecimento da cidadania, novos direitos e reconhecimento.




    A presente trabalho está organizado em seis capítulos, além de sua introdução e considerações finais. No segundo capítulo intitulado CIDADANIA E EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL: INTERFACES E DILEMAS discutiu-se a exclusão social histórica no Brasil, os dilemas da democracia participativa e entraves no fortalecimento da cidadania. A partir da tríade movimentos sociais, democracia participativa e cidadania, uma abordagem sobre os movimentos sociais, suas lutas e instrumentos construídos foi realizada, buscando nesta análise compreender processos de populações historicamente excluídas, que se organizam em busca de cidadania e de reconhecimento. A histórica exclusão social no Brasil e seus entraves na construção da cidadania foi uma das questões centrais abordadas, destacando os legados de ontem e de hoje caracterizadores de exclusões, desigualdades e subcidadania, que sustentaram e ainda sustentam a hierarquia social e o preconceito racial.




    O terceiro capítulo tem como título INFORMALIDADE, TRABALHO AUTOGESTIONÁRIO E COOPERATIVISMO: MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS NO MUNDO DO TRABALHO e discute as transformações no mundo do trabalho nas últimas décadas e suas implicações. Buscando entender melhor o impacto de tais mudanças o estudo desenvolvido buscou compreender os conceitos de flexibilização, informalidade e precarização e as interfaces construídas no mundo do trabalho enquanto alternativa no enfrentamento do desemprego. No estudo foi possível analisar criticamente o binômio “empregabilidade-empreendedorismo” suas novas configurações e o papel das parcerias nesta conformação. Velhas desigualdades de um trabalho atípico e marginal na luta pela sobrevivência, legalmente amparados por uma legislação que pouco a pouco dilacera conquistas obtidas através da Constituição Federal de 1988. Os conceitos de cooperativismo e trabalho autogestionário, bem como seus dilemas e desafios na contemporaneidade também foram objeto de estudo e análise.




    O quarto capítulo trouxe a história da REDE CATAUNIDOS e os processos de articulação em redes construídos. Intitulado TRABALHO, ECONOMIA SOLIDÁRIA E DESIGUALDADES DE GÊNERO E DE RAÇA NO BRASIL: CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DA RMBH. Neste capítulo, após uma breve contextualização da Região Metropolitana de Belo Horizonte, é apresentado o mapeamento das trinta e quatro organizações de catadores integrantes da Rede Cataunidos. A realização deste mapeamento ajudou mensurar a abrangência espacial e organizativa dessas organizações de catadores e catadoras, e nela, o perfil dos associados. No que se refere ao perfil dos associados, constatou-se que grande parte das lideranças nos empreendimentos é constituída por mulheres, sendo a maioria, mulheres negras, mães e\ou avós, com filhos ainda pequenos e provedoras das condições básicas da sobrevivência de si e dos seus. Esta realidade é também constatada entre os associados que sustentam a base da organizações de catadores mapeadas, bem como a representação do Movimento Nacional de Catadores de Recicláveis em Minas Gerais. Nesse sentido, a relação trabalho e desigualdades de gênero e de raça foi considerada; e nesta relação, a interface trabalho e economia solidária.




    Os catadores não associados, dentre eles, a população em situação de rua, também foram contemplados neste capítulo. A inserção desses atores sociais, ou seja, os catadores não associados e população em situação de rua foi uma decisão decorrente da constatação de que no trabalho da reciclagem, eles, os catadores não associados, dentre os quais alguns se encontram em situação de rua, são maioria. Ainda sob este olhar em redes, incorporamos a este debate, a história organizativa do Movimento Nacional de Catadores de Recicláveis (MNCR) e seus processos construídos em busca de cidadania, inclusão sociopolítica e reconhecimento. E por fim, mas não menos importante, a análise da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e seu impacto na vida desses trabalhadores também ganhou corpo. No que se refere à PNRS, a preocupação maior se deu em detectar oportunidades e desafios por eles vivenciados, bem como a participação destes trabalhadores e trabalhadoras na implementação desta Política.




    Na construção deste capítulo foi providencial o acesso a dados e informações sobre as organizações de catadores pesquisadas, o MNCR e a PNRS, bem como o acesso a publicações e documentos produzidos tanto pelos catadores, como também pelas entidades de apoio e gestores públicos, somando-se a isso, a leitura de relatórios e projetos em andamento. Além do material disponibilizado pelos respondentes, o acesso a uma gama de informações privilegiadas foi possível graças à participação em eventos promovidos pela Rede e seus parceiros, eventos em que foi possível a observação direta e participante. E para melhor entender a PNRS e suas implicações, foram também muito importantes a participação em seminários e debates, o estudo e análise da Lei nº 12.305/2010 - o marco regulatório da política de resíduos sólidos em vigor - e outras legislações afins, as quais contribuíram para detectar oportunidades e desafios colocados para as organizações de catadores integrantes da Rede Cataunidos. É importante registrar, que grande parte do material subsidiário deste capítulo, foi disponibilizado pelos catadores da Rede Cataunidos, entidades de apoio e outros parceiros. Buscou-se também materiais disponíveis em websites oficiais e redes sociais da Rede Cataunidos, do MNCR, das entidades de apoio e fomento e das instituições governamentais envolvidas. Há que se ressaltar que a análise das entrevistas realizadas trouxe um grande contributo nesta construção.




    O título dado ao capítulo quinto foi LIMITES E DESAFIOS NA CONSTRUÇÃO DE PARCERIAS. Neste capítulo, a abordagem feita consistiu no relato das ações e papeis das organizações governamentais e não governamentais parceiras. Falar de parcerias e da relação Estado-Sociedade remete a voltar à história dos movimentos sociais nas últimas décadas do século XX, compreender as mudanças ocorridas no contexto da globalização neoliberal e ambiguidades nesses processos. Além da literatura consultada, um conjunto de materiais pedagógicos, formativos e informativos trouxe elementos que possibilitaram compreender as interações construídas, os entraves na relação Estado-Sociedade e enredamentos no fortalecimento da nova gramática política.




    O capítulo sexto, intitulado PERCEPÇÕES E NARRATIVAS ACERCA DO PROTAGONISMO SOCIOPOLÍTICO DE CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS EM SUAS LUTAS POR TRABALHO E DIREITOS analisa a experiência dos empreendimentos priorizados no trabalho de campo, enfatizando em suas histórias e protagonismo sociopolítico, olhares, percepções e narrativas acerca dos processos de trabalho em redes, com seus dilemas, oportunidades e armadilhas. Percepções e narrativas que elucidam avanços e conquistas, mas também entraves e contradições. Rompendo a cultura de que tudo que se joga fora é lixo, esses trabalhadores e trabalhadoras constroem uma nova cultura do trabalho que carrega consigo habilidades alternativas, as quais se consolidam em função da ausência do Estado. A partir de um olhar atento a questões relacionadas às relações de trabalho e de gênero/raça, de infraestrutura e logística nos empreendimentos, foi possível compreender o desafio da rotatividade nas organizações dos catadores e dilemas na relação com os parceiros.




    Foi um trabalho simultaneamente árduo e gratificante. Neste “olhar de perto” buscando responder ao problema colocado, o estudo feito apontou que superar os desafios e dilemas apresentados torna-se, a meu ver, uma condição imperiosa, para que a cidadania amplie horizontes para além da esfera jurídico-normativa. Sem isso, a democracia participativa estará sob constante ameaça. No entanto, é preciso ressaltar que mesmo com tantos desafios, “a duras penas” esses trabalhadores em redes se organizam e constroem parcerias, em vista de transpor sua histórica exclusão social, garantir o direito a ter direitos, fortalecer a democracia participativa e conquistar, pelo trabalho e no trabalho, reconhecimento social e político.




    




    

      

        1 Veja o apêndice A. (destaque nosso).


      




      

        2 Observatório da Reciclagem Inclusiva e Solidária (ORIS), do Fórum Municipal Lixo e Cidadania de Belo Horizonte (FMLC) e do Fórum Estadual Lixo e Cidadania (FELC);


      




      

        3 A Rede Cataunidos está estruturada a partir de três unidades: a Unidade Metropolitana, a Unidade Centro Oeste e a Unidade Estrada Real.


      




      

        4 Concepções teoricamente interligadas, que não se convergem, pois as ações têm direcionamentos diferentes. (Destaque nosso)


      


    


  




  

    2. CIDADANIA E EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL: INTERFACES E DILEMAS




    O tema da cidadania com frequência tem sido incorporado no vocabulário usual e, em muitos casos, tem sido substantivado e carregado de ambiguidades e deturpações. Sua conceituação ocorre muito mais a partir da negação, ou seja, do que ela não é, do que por elaborações afirmativas. Associada à ideia de democracia, em várias situações, a cidadania tem sido entendida como sinônimo de direitos humanos. Mas afinal, podemos afirmar que direitos de cidadania e direitos humanos são conceitos semelhantes? O que a cidadania é de fato e qual sua relação com os direitos humanos? Segundo Comparato (2010), Pinsky (2003) e Dallari (1998), o conceito de cidadania não é uma definição estanque. Sua conceituação está relacionada ao contexto histórico e, por isso, é variável no tempo e no espaço. Decorre de processos organizativos e participativos, lutas por reconhecimento e conquista de direitos, os quais estão intimamente ligados à proteção, defesa e garantia dos direitos humanos.




    Não raro, percebe-se certa confusão quanto a esses conceitos. Embora interligados e complementares, direitos humanos e direitos de cidadania requerem diferenciações, uma vez que os direitos de cidadania, para serem exigidos, promovidos e reconhecidos, precisam ser especificados em lei, pois dizem respeito a um ordenamento jurídico-político determinado, que define quem é cidadão e quais direitos lhes são garantidos. Já os direitos humanos são abrangentes, universais e se inserem no campo dos direitos fundamentais; integram um conjunto de direitos, os quais são comuns a todos os seres humanos, independentemente de nacionalidade, etnia, condição socioeconômica ou política. Dito de outra maneira, os direitos humanos são direitos relacionados à vida, à liberdade e à igualdade e estão positivados no plano internacional; já os direitos fundamentais são direitos humanos positivados na Constituição Federal. Nesse sentido, o conteúdo dos dois é essencialmente o mesmo, o que difere é o plano em que estão consagrados. Vale destacar aqui que tais direitos decorrem do reconhecimento da pessoa humana e sua dignidade plena.




    Feita essa breve diferenciação, voltemos ao tema da cidadania: o conceito de cidadania está em permanente construção, enquanto exercício e gozo de direitos e responsabilidades. Fenômeno complexo, definido ao longo de processos históricos e marcado por percursos variáveis e distintos. Não há uma sequência única em sua evolução. Remete ao exercício e ao gozo de direitos e responsabilidades exercidos no cotidiano, cuja conceituação se firma não apenas por regras definidoras, mas também através de direitos e deveres que a caracterizam. Vale destacar também que, na atualidade, cidadania, democracia e direitos humanos estão intimamente interligados e se retroalimentam. Assim sendo, quanto maior o exercício da democracia em uma sociedade, maior a relação entre cidadania e direitos humanos.




    Nesse sentido, entendemos Marshall (1967) e sua conceitualização de cidadania enquanto status concedido aos membros integrais de uma comunidade. Status que confere igualdade de direitos e obrigações pertinentes ao Estado. O conceito de cidadania, na visão desse autor, é um conjunto de direitos necessários sem os quais a cidadania não será plena. É subdividido em três dimensões: civil, política e social, apontando para um conjunto de direitos necessários à liberdade individual, como o direito de ir e vir, de firmar contratos, direito à propriedade e à justiça. Direito à justiça que implica também o direito de defender e afirmar direitos. Direito à liberdade e à participação e, no que diz respeito ao elemento político, Marshall (1967) entende o direito de participação no exercício do poder político, seja como eleitor ou investido de autoridade política. Quanto ao elemento social, enfatiza o direito à segurança, ao bem-estar econômico e participação social, direito ao sistema educacional e aos serviços sociais.




    A contribuição teórica de Marshall (1967), em relação à construção do conceito de cidadania e sua dimensão sociopolítica, são indiscutíveis. No entanto, nas últimas décadas autores como Bryan (1997), Fraser (2001), Carvalho (2003a; 2003b), Silva Josué (2008), dentre outros, têm apresentado críticas, sob o argumento de que a abordagem feita por Marshall faz referência apenas “ao contexto da Inglaterra, não podendo por isso, ser generalizada a outras realidades históricas e/ou geográficas” (SILVA, 2008, p. 63). Nesse sentido, esses autores afirmam a importância de lembrar também a experiência em outros países, como a França e a Alemanha. Tais estudos, na verdade, colocam em cheque a teoria da cidadania de Marshall por considerá-la inadequada e descontextualizada dos desafios que marcaram o mundo do trabalho a partir do século XIX e, também, por apresentar um status de cidadania atrelado às fronteiras culturais do Estado-nação. Assim, esses autores chamam atenção para as implicações da visão marshalliana, no que tange aos direitos sociais, ou seja, os direitos humanos, as questões de gênero, etnia e raça; e, ainda, jogam luz em algumas contradições que se fazem presentes ao postular direitos coletivos, em contraposição aos direitos individuais.




    Lavalle (2003), em seu trabalho intitulado Cidadania, Igualdade e Diferença, destaca alguns dos desafios colocados na atualidade e sinaliza para um conjunto de fatores denominado, por ele, de “forças desestabilizadoras”, decorrentes de arranjos sociopolíticos, econômicos, macroinstitucionais e/ou estatais (LAVALLE, 2003, p. 80). O autor chama atenção para uma complexidade de fatores que limitam a efetividade e o alcance da cidadania, comprometendo sua ampliação e o reconhecimento de novos direitos. Afirma que processos de mudanças e de ajustes estruturais interferem no funcionamento da cidadania e ampliam seus efeitos desestabilizadores, uma interferência que compromete tanto a ação sociopolítica, como também as identidades coletivas.




    O presente capítulo versa sobre uma discussão teórico-conceitual referente à exclusão social e histórica no Brasil, os dilemas da democracia participativa e seus entraves no fortalecimento da cidadania, processo ainda em construção, com seus limites e desafios. A partir da tríade democracia participativa, movimentos sociais e cidadania, uma abordagem sobre os movimentos sociais nas últimas décadas enfatizará suas lutas e instrumentos construídos, buscando, nesta análise, compreender processos de populações historicamente excluídas que se organizam em busca de cidadania e reconhecimento.




    2.1 A HISTÓRICA EXCLUSÃO SOCIAL NO BRASIL E SEUS ENTRAVES NA CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA




    Estudos apontam que, ao longo da história das democracias ocidentais, o conceito de cidadania tem sofrido alterações, a partir de um crescente processo de ampliação de direitos. No caso brasileiro, o direito a ter direitos e a construção da cidadania têm sido permeados por processos de exclusão. É vasta a literatura sobre essa construção, tipos, percursos e consequências e, nesses estudos, merecem destaque Carvalho (2005), Carvalho (1996), Carvalho (1997), Carvalho (1998), Carvalho (2003a) e Carvalho (2003b). Autores como Bryan (1997), Reis (1995) e Santos (1993), por exemplo, também alertam para a dimensão social da cidadania e sua relação com as outras dimensões - civil e política - entendendo que uma cidadania civil frágil, ainda que exista democracia formal, compromete o desenvolvimento da cidadania política. De acordo Reis (1995), a pobreza e a desigualdade, sobretudo nos países emergentes, têm possibilitado proporções dramáticas de privações e reforçado situações de exclusão, o que, de certa forma, estimula a não participação de grande parte da população empobrecida em atividades coletivas e ações conjuntas. É a partir dessa reflexão que se torna importante compreender a construção da cidadania no Brasil, historicamente institucionalizada e construída em torno da dependência do Estado e seus interesses, carregando consigo paradoxos que desafiam a solidariedade social e a confiança mútua.




    Referindo-se à cidadania no Brasil, os estudos desenvolvidos por José Murilo de Carvalho apresentam uma cidadania cuja experiência foi apreendida a porrete. O autor ilustra essa construção a partir da história do Ferreirinha. Segundo Carvalho (1998), o Ferreirinha é um negro, nascido dois anos depois da abolição da escravatura, “que aprendeu no cacete o que significa ser cidadão brasileiro. “[...] é o indivíduo que, na expressão do Ferreirinha, tem o gênio quebrado a pauladas; [...] dobrado, amansado, moldado, enquadrado, ajustado a seu lugar” (CARVALHO, 1998, p. 307). Dito de outra maneira, a cidadania, segundo a analogia apresentada por esse autor, assume um caráter de diferenciação e hierarquização, uma vez que o “doutor”, o “crente” e o “macumbeiro” reafirmam as raízes e as contradições do longo caminho de uma cidadania ainda em construção.




    Ainda nessa reflexão, o autor sinaliza para esta diferenciação e hierarquização: “o bom cidadão não é o que se sente livre e igual; é o que se encaixa na hierarquia que lhe é prescrita” (CARVALHO, 1998, p. 307). Daí a figura do “doutor” - cidadão de primeira classe - capaz de defender e reivindicar direitos. Este se encontra acima de qualquer suspeita. O “crente”, faz referência ao pobre que, mesmo com seu caráter honesto e trabalhador, não tem o conhecimento de direitos, nem condições intelectuais e culturais para fazer valer seus direitos. Já o “macumbeiro”, personifica a imensa maioria analfabeta, desempregada ou subempregada, relegada à sorte nos grandes centros urbanos (CARVALHO, 1996, p. 308). Assim, a partir das reflexões apresentadas por esses e outros autores, é possível evidenciar as raízes “dos sem”, isto é, um contingente de homens e mulheres tratados sob o regime da generosidade na roupa, na comida e no porrete, ou seja, os “três pês: pau, pão e pano”. Uma imensidão dos “sem” – sem carteira assinada, sem acesso à educação de qualidade, sem trabalho decente e sem moradia digna, cuja participação na política nacional é quase nula; e, até que prove o contrário, é culpado, às vezes, “até depois da prova em contrário”. (CARVALHO, 1998, p. 309).




    Para melhor entender esses processos e suas contradições, foi importante, neste capítulo, rever algumas características do período colonial, período que deixou marcas relevantes e duradouras. Segundo Carvalho (2003a), o fator mais negativo para a cidadania no Brasil foi a escravidão. Presentes em todas as atividades, tanto no meio rural quanto nas áreas urbanas, os escravos eram responsáveis por toda sorte de serviços e atividades nos campos e nas cidades. Considerados como coisas e equiparados a animais, os escravizados eram posse e propriedade de seus senhores. Faltavam-lhes quase todas as condições para o exercício de direitos. Dependentes de seus proprietários, os que conseguiam fugir ficavam isolados, sem nenhuma convivência social.




    Ser dono de escravos representava status sociopolítico e econômico, fato que fazia com que alguns escravos, uma vez alforriados, também adquirissem escravos, e, assim, a escravidão se fazia presente “em todas as classes, em todos os lugares, em todos os desvãos da sociedade: a sociedade colonial era escravista de alto a baixo” (CARVALHO, 2003a, p. 19-20). A experiência da escravidão e do latifúndio não proporcionou condições favoráveis à formação de futuros cidadãos. Segundo Carvalho (1996), o país herdara a escravidão que “negava a cidadania, mesmo civil, a boa parte da população” (CARVALHO, 1996, p. 355). Somando-se à escravidão, a forte presença do patriarcalismo negava cidadania às mulheres, aliando-se ao latifúndio que, sob a proteção da Igreja e do Estado, fazia o mesmo com seus dependentes.




    Rejeitando a cruel forma de vida, muitos escravos fugitivos se refugiavam em quilombos, alvos prediletos das tropas do governo ou de seus mercenários. Os quilombos representaram uma das formas de resistência e combate à escravidão. Ali, os negros buscavam a liberdade e o resgate à cultura, ou seja, uma forma de viver que deixaram em África. Estudos apontam que a experiência de Palmares5 foi a mais expressiva. No entanto, não obstante a experiência vivenciada nos quilombos, a escravidão afetou tanto os escravos como também os senhores, pois, no que diz respeito à formação do cidadão, o escravo não desenvolveu a consciência de direitos e o senhor, além de não admitir direitos ao escravo, reforçava para si e para os seus a exigência de privilégios por se considerar acima da lei.




    Os indígenas que aqui já se encontravam também foram dominados, colonizados e exterminados. Porém, a escravidão indígena, conforme afirmam vários historiadores, não teve longa duração, pois era proibida e rejeitada pelos jesuítas. Os colonizadores objetivavam apenas conquistar novas terras e dela extrair riquezas. Exploração e conquistas marcadas pelo latifúndio monocultor e exportador, de base escravagista e finalidade eminentemente exploratória, depredatória e comercial. Segundo Carvalho (2003b), a produção lucrativa e exploratória das riquezas extrativas e naturais da Colônia tinha como destino atender às necessidades do crescente mercado europeu.




    Os senhores de engenhos e de escravos, embora livres, também não eram cidadãos. Exerciam o direito de votar e ser votado, mas careciam do sentido de cidadania e noção de igualdade. Absorviam as funções próprias do Estado, sobretudo aquelas relativas ao poder judiciário e, assim, a justiça se transformava em “instrumento de poder pessoal” e “o poder do governo terminava na porteira das grandes fazendas” (CARVALHO, 2003a, p. 21). Estabelecia-se entre as autoridades políticas, os latifundiários e a Igreja uma relação de conivência e mútua dependência.




    Vale destacar também que às mulheres e aos escravos era negado o acesso à justiça, pois eram considerados propriedades dos senhores, estavam sob seu arbítrio e sua jurisdição e, portanto, deviam-lhes fidelidade e obediência acima de tudo. À Igreja Católica, por meio de seus clérigos, competia a realização dos registros tanto de nascimentos, como também de casamentos e de óbitos. Outro fator relevante que, no caso brasileiro, influenciou sobremaneira a formação dos futuros cidadãos, diz respeito ao acesso à educação escolar. Vários estudos destacam que a educação primária no Brasil Colônia foi desenvolvida pelos jesuítas, até serem expulsos do território brasileiro, em 1759. A partir daí, a educação escolar passou a ser realizada de modo precário e inadequado, uma vez que a tarefa educativa não era prioridade da administração colonial, não contava com o interesse da Igreja, nem das elites agrárias. E, em se tratando do ensino superior, este somente foi permitido no país após a chegada da Corte Portuguesa, em 1808.




    Com a abolição da escravatura em 1888, os escravos foram incorporados somente aos direitos civis, uma incorporação mais formal que real. Os escravos libertos não tiveram acesso à escola, nem direito à terra e ao emprego; muitos retornavam às fazendas de origem ou às fazendas vizinhas em busca de trabalho, ainda que em troca de comida e garantia de sobrevivência. Outros migraram para as cidades engrossando a parcela dos sem-trabalho, vivendo nas ruas, favelas e cortiços. E como bem enfatiza Carvalho (1990), a medida abolicionista adotada pela Monarquia é tomada apenas para atender:




    [...] a uma necessidade política de preservar a ordem pública ameaçada pela fuga em massa dos escravos e a uma necessidade econômica de atrair mão-de-obra livre para as regiões cafeeiras. O problema social da escravidão, o problema da incorporação dos ex-escravos à vida nacional e, mais ainda, à própria identidade da nação, não foi resolvido e mal começava a ser enfrentado (CARVALHO, 2005, p. 24).




    E assim, em decorrência desse modelo, restou ao povo brasileiro uma tradição cívica pouco animadora: uma população em sua maioria analfabeta, uma cultura eminentemente escravocrata e um Estado autoritário e absolutista. E não obstante a unidade territorial, cultural, linguística e religiosa construída nos séculos anteriores, a independência do Brasil do domínio de Portugal foi marcada pela ausência de cidadãos e de sentimento de brasilidade. A ideia de pátria, para muitos brasileiros, não tinha materialidade. Um povo sem pátria, sem direitos básicos e sem cultura cívica. É importante destacar que, segundo Wanderley Guilherme dos Santos, por “cultura cívica” entende-se:




    [...] o sistema de crenças compartilhado pela população, quanto aos poderes públicos, quanto à própria sociedade em que vive, e quanto ao catálogo de direitos e deveres que cada qual acredita ser o seu. [...] Indica o conjunto de expectativas que os indivíduos têm quanto ao governo, quanto aos seus concidadãos e quanto a si próprios (SANTOS, 1993, p. 105-106).




    É a partir das guerras, sobretudo das lutas contra holandeses e paraguaios, que a identidade nacional vai sendo adquirida. Estudos apontam que a Guerra do Paraguai foi a forma mais intensa, no que diz respeito ao envolvimento dos brasileiros. De acordo com Carvalho (2003a), cerca de 135.000 voluntários, em sua maioria negros libertos, envolveram-se nessa batalha. Esse fato, segundo o autor, despertou entusiasmo cívico e marcou a transição de uma identidade regional para um sentimento identitário de nacionalidade, pois a ameaça do inimigo comum mobilizou muita gente e estimulou milhares de voluntários a se apresentarem. A partir dessa experiência, o hino e a bandeira passaram a ser valorizados enquanto símbolos nacionais, além do sentimento nacionalista cantado em verso e em prosa.




    Não obstante a experiência de rebeliões e insurgências vivenciadas ao longo da história da formação do povo brasileiro, a experiência colonialista predominou, inclusive, no Brasil Republicano. Carvalho (2003a) chama atenção para o fato de que, com o advento da República, a maioria da população permaneceu excluída, pois os direitos civis beneficiaram a pouquíssimos e os direitos políticos, a menos ainda. Ainda nessa reflexão, sustenta que o acesso a direitos sociais se tornou uma tarefa da Igreja e de particulares, e que o poder dos coronéis e suas práticas coronelistas eram muito presentes.




    Dias (2010) demonstra que o coronelismo foi um fenômeno datado na história política brasileira, ganha força na 1ª República, em função de uma determinada conjuntura econômica, aliada a uma estrutura política específica. Segundo essa autora, o fenômeno do coronelismo não pode ser confundido com o “mandonismo” e o “clientelismo”, conceitos correlatos que sempre estiveram presentes. Dias também chama atenção para o fato de o latifúndio e as desigualdades terem se tornado grandes obstáculos para a expansão da cidadania, cujos efeitos são perceptíveis até os dias atuais.




    Para Carvalho (2003a), a 1ª República (1889-1930) ficou conhecida como a República dos Coronéis, daí a expressão “coronelismo”. Na visão desse autor, trata-se de um sistema político e de uma complexa rede de relações, que vai desde o coronel até o presidente da República, envolvendo compromissos recíprocos. A base do poder, se não vem da propriedade, vem da riqueza. É da aliança entre os chefes políticos locais, os presidentes dos estados e o presidente da República, que práticas fraudulentas são consolidadas e se tornam estratégias de manutenção no poder. O autor acima referido alerta para o que denomina de “uma política de acordos”. O coronel entrava com o apoio político e com a garantia de votos e, como recompensa, tinha o poder de indicar autoridades locais. Graças ao controle desses cargos, sonegava impostos, premiava os aliados e controlava seus empregados.




    O conceito de mandonismo, por sua vez, explica práticas operacionalizantes no exercício da política. Sustenta Carvalho (1997) que o mandonismo não é um sistema, mas uma característica da política tradicional. Trata-se também de “estruturas oligárquicas e personalizadas de poder”, cujo jeito de fazer política se aproxima do “caciquismo”, muito presente na literatura hispano-americana. O fenômeno do mandonismo, explica José Murilo de Carvalho, é uma prática tipicamente corriqueira no meio rural, que se mantem presente na realidade brasileira desde a colonização, persistindo país afora até os dias atuais. Sua extinção está condicionada ao fortalecimento - de fato e de direito - do efetivo exercício dos direitos civis e políticos de todos, de modo a fortalecer a cidadania.




    Outro conceito historicamente construído, segundo Carvalho (1997), é o clientelismo. Afirma que se trata de uma terminologia utilizada por autores estrangeiros ao se referirem ao Brasil. O conceito “faz referência a relações estabelecidas entre os atores políticos na concessão de benefícios públicos”, ou seja, trata-se de um atributo variável dos “sistemas políticos macro”, muito semelhante ao mandonismo e marcados por dosagens de troca de favorecimentos. “Manifesta-se no meio urbano tendo como meta e estratégia a política de distribuição do poder” (CARVALHO, 1997, p. 133-134). Sobre essa questão, Wanderley Guilherme dos Santos salienta que clientelismo significa a “compra de mandatos cada vez mais caros, via manipulação das políticas públicas, das quais dependem os segmentos específicos. Os recursos para a compra de mandatos são obtidos por meio de contribuições de clientes a quem servem, os quais financiam tais campanhas” (SANTOS, 1993, p. 91).




    Tanto o mandonismo quanto o clientelismo têm sido marcados por trajetórias muito presentes na história política brasileira e, embora se perceba divergências na literatura sobre o tema, constata-se certa confusão entre coronelismo e clientelismo, pois neles se estabelecem relações em que o ator principal transita entre o coronel e o governo. Ambos exercitam a política da troca em que se trocam votos por emprego e/ou serviços públicos. Uma simbiose em permanente disputa, em que o “coronel” perde seu posto de poder e comando quando políticas públicas, em âmbito local e/ou regional, voltadas para os pobres, são implementadas. E assim, na “dança das cadeiras”, famílias locais deixam de ser a referência principal e perdem capacidade de controle quanto aos seus eleitores e seus votos.




    Frente à complexidade desses conceitos, a argumentação de Carvalho (1997) é clara, pois, embora relacionados, “coronelismo”, “mandonismo” e “clientelismo” não são conceitos sinônimos. E mais: apresentam especificidades e processos distintos, carregam consigo muita polêmica tanto ao seu conteúdo, como em relação ao seu emprego. Populismo, cooptação e corporativismo do Estado, essa tríade se sustenta a partir da herança do modelo feudalista-patrimonialista, em que o senhorio rural firma suas bases e se consolida.




    São questões assim, dentre outras, que contribuem para que no Brasil o tema da cidadania seja cada vez mais complexo e permeado de falta de clareza, sobretudo quando questões relacionadas a essa temática se mesclam com a atividade política. Numa confusão de significados, democracia, empoderamento e participação, muitas vezes, são entendidos como sinônimos de cidadania e, embora tenham nexos entre si, o debate se torna confuso. A ideia de conquista da cidadania é firmada na legalidade institucional, no direito à civilidade, na defesa de direitos e no cumprimento de obrigações por parte do Estado e dos indivíduos. Enfim, o entendimento de cidadania como empoderamento e participação de setores da sociedade civil, enquanto participação ativa nas políticas públicas e bens simbólicos, é uma experiência nova que integra parte do processo de sua construção, mas não abarca todo o conceito. Uma definição mais completa inclui, além da noção de participação, as dimensões da titularidade de direitos e pertencimento a uma comunidade cívica.




    2.1.1 Hierarquia social e preconceito racial na ordem escravocrata




    A construção da história do povo brasileiro é marcada pela presença de privilégios para alguns e negação de acesso ao direito de ter direitos para tantos outros. Relações e interações na estrutura social decorrentes de um sistema de representações e vínculos sociais, que se inserem no campo de regras, barreiras e tabus que reforçam a ordem hierárquica e, consequentemente, um sistema simbólico. Dito de outra maneira, estrutura social não somente enquanto materialidades, mas também subjetividades e representações sociais que reforçam a classificação, a diferenciação e a hierarquização. As bases que legitimam essa estrutura são elementos de ordem cultural e subjetiva. Relações recíprocas e hierárquicas a partir de sistemas de direitos e deveres, de fronteiras estabelecidas enquanto proibição social de acesso a recursos, por meio de impedimentos implícitos que se concretizam, muitas vezes, na esfera política e simbólica. Dominação e desigualdades que controlam as estruturas políticas, econômicas, culturais e um sistema simbólico que, por questões objetivas e subjetivas, simultaneamente, legitima e é legitimado. Nesse sentido, a hierarquia se torna elemento necessário e tem a ver com as funções que também são hierarquizadas, sob a argumentação de que quanto mais importante, maior a exigência de talentos, nem sempre acessíveis a todos.




    Dominação e desigualdades que também se materializam no preconceito racial enquanto violência simbólica, não se tratando apenas de uma herança residual da ordem escravocrata. Estudos apontam que se trata de uma construção ideológica, incorporada a um conjunto de práticas materiais de discriminação racial que, na hierarquia social, reflete e está associado às diferenças entre os grupos de cor. Fato é que, segundo Hasenbalg (2005c), em todas as fases do ciclo da vida, de geração em geração, negros e mestiços sempre estiveram expostos a desvantagens. Sustenta Hasenbalg (2005b) que a desigualdade racial não está atrelada, necessariamente, às desigualdades socioeconômicas, nem tampouco resulta da escravidão e/ou desigualdade de classe. A desigualdade racial, na visão do autor, decorre de hiperdesigualdades e barreiras discriminatórias sutis, construtoras de uma cultura racista.




    Ainda nessa reflexão, vários estudos registram que o Brasil foi o último país do Ocidente a abolir a escravidão. A decisão em ceder às intervenções da Inglaterra e suas restrições ao tráfico de escravos, resultou, em 1826, na Lei Antitráfico, popularmente conhecida como “lei para inglês ver”, pois foi marcada pela ineficácia e pelas manobras de toda sorte em favor da elite econômica envolvida no comércio escravagista. Outras leis abolicionistas foram sancionadas por governos conservadores a mando dos grandes proprietários de terra. Segundo Hasenbalg (2005a), tal fato somente foi possível após o convencimento de que substituir a mão-de-obra escrava era uma condição inevitável e garantia de resultados benéficos e eficientes.




    Com a abolição da escravatura, a população negra “foi deixada ao léu”. Para os “abolidos”, não houve nenhum incentivo à educação, acesso ao mercado de trabalho ou à terra. Aos ex-escravos, restou apenas a marginalidade, por meio da qual o acesso ao trabalho se configurava via os trabalhos mais pesados, menos especializados e de menor remuneração, desprovidos de qualquer possibilidade de mobilidade socioeconômica e “qualquer possibilidade de cidadania, ainda que incipiente” (MATURAMA, 2011, p. 36;48). Findada a escravidão legal, os negros se mantiveram em situações subalternas tanto nas fazendas, como também nas cidades. Aos abolidos restaram apenas:




    [...] uma economia de subsistência baseada em trabalhos mais árduos e fortuitos, de baixa remuneração, ficando os trabalhos do novo mercado livre de trabalho, para os imigrantes, notadamente aquelas colocações de melhor remuneração, qualificação e status. Tal situação contribuiu decisivamente para o quadro de desigualdades sociais e raciais que perdura até os dias de hoje (MATURAMA, 2011, p. 72).




    O escravismo, segundo Hasenbalg (2005a), foi para os negros nas Américas “uma experiência histórica crucial” e, no caso brasileiro, pouquíssimos foram os casos de mobilidade ascendente e, mesmo assim, estes foram aceitos como inferiores social e economicamente. “A restrição a um status subordinado de brasileiros não brancos e sua concentração em áreas mais atrasadas e segregadas resulta do período colonial e escravocrata, que no Brasil teve duração de mais de três séculos” (HASENBALG, 2005a, p. 233). E, apesar do modelo escravista manifestar sua crise bem antes de 1888, o regime escravocrata anterior à Lei Áurea, assinada em 1888, continuou vigorando. Segundo Carvalho (1998), mesmo depois da abolição, a vida prosseguiu seu curso entre chibatadas, vara de marmelo, lombadas e espadadas, regada pela lei do coronelismo e sustentada pelos latifundiários em aliança com comerciantes urbanos, cuja máxima era a seguinte: “aos amigos, compreensão e benevolência; aos inimigos, os rigores da lei”. E, nessa máxima, a compreensão e concepção de que, embora todos sejam iguais, alguns, porém, são mais desiguais que outros.




    Como bem enfatiza Hasenbalg (2005b), após a abolição alguns trabalhadores negros permaneceram nas “favelas”6, agora, denominados “moradores de condição”. Vale destacar que aos “moradores de condição” era permitido cultivar pequenos lotes de subsistência, em troca de um fornecimento regular de cana de açúcar para os engenhos (HASENBALG, 2005 p. 234). Esses “moradores de condição”, sem receber nenhum benefício ou reparação pelos serviços até então prestados, veem a sua condição de marginalidade se agravar ainda mais, como podemos observar nos estudos de Nogueira e Jacino (2013):




    [...] os escravos que não formaram quilombos tornaram-se “libertos/as” através de leis, especialmente a da Abolição. Não receberam nenhuma reparação pelos trabalhos forçados, desenvolvidos durante séculos. Nem sequer um pedaço de chão onde pudessem desenvolver agricultura de subsistência e desse modo, assegurar seu sustento e o de suas famílias. Chegaram aqui à margem, onde permanecem até agora, mas lutam por séculos, por uma inserção social, política, econômica e cultural (NOGUEIRA; JACINO, 2013, p. 280).




    E assim, com a abolição da escravatura, no final do século XIX, o branqueamento dos canais de mobilidade social é estimulado, o que, de certa forma, aprofunda as desigualdades raciais, a hierarquia social, a discriminação e segregação socioespacial de grupos étnico-raciais. O conflito racial é camuflado e, segundo os autores acima mencionados, o preconceito e o racismo são institucionalizados, pois:




    [...] a transição do trabalho escravo para o trabalho livre contribuiu para a institucionalização do preconceito e do racismo estabelecidos na sociedade brasileira escravocrata, na medida em que o Estado Brasileiro investiu e incentivou a vinda dos imigrantes europeus para o país e remeteu às periferias os negros e negras recém-libertados, impondo-lhes a exclusão do mercado de trabalho, aprofundando a desigualdade social (NOGUEIRA; JACINO, 2013, p. 280).




    Nesse sentido, Carlos Hasenbalg, em sua teoria dos mercados de trabalho segmentados, chama atenção para os mecanismos de exclusão e de castas que se fazem presentes e apresenta uma interessante argumentação referente ao antagonismo étnico, que emerge de um mercado de trabalho cindido e segmentado, marcado por diferenciações de valor do trabalho, mesmo que se trate de funções semelhantes. No entanto, o autor ressalta que as estratégias da teoria dos mercados de trabalho segmentados não ocorreram no Brasil, pois aqui não se conseguiu formar uma “classe discernível de trabalhadores brancos mais bem pagos, ameaçados do deslocamento” (HASENBALG, 2005b, p. 237). Em seu trabalho “Discriminação e desigualdade raciais no Brasil”, o autor demonstra que, no Brasil, até o século XVII, a terra era altamente concentrada. A produção econômica do Brasil Colonial era eminentemente agrária e monocultural, voltada para a exportação e desenvolvida por escravos. No ciclo do ouro - com a mineração - além dos negros, cresce também o número da população branca em busca de enriquecimento na mineração e/ou no comércio emergente. De acordo Hasenbalg (2005b), a população branca chegou, inclusive, a 1/3 da população brasileira, sendo que alguns adquiriram terras em regiões cafeeiras, outros se tornaram pequenos agricultores ou passaram a engrossar as fileiras dos pobres rurais.




    O processo de industrialização no Brasil tem o seu início apenas no final do século XIX. A manutenção de um sistema de produção agrícola voltada para a exportação, herdada do Brasil Colonial, inibiu a formação de mercados segmentados. É nesse contexto que, até o século XIX, a ideia da valorização das raças superiores e a superioridade de uma raça em relação à outra fundamentou a teoria antimiscigenação. Desse modo, a teoria do embranquecimento impunha a ideia de superioridade da civilização europeia e o discurso racial encontrou, na teoria eugenista7, a resposta para o atraso do país. Em contrapartida a esse imaginário sociocultural, a imigração europeia surge como opção plausível, pois possibilitaria o “clareamento” da população brasileira, aproximando-a do ideal ariano e, simultaneamente, distanciando-a das raças tropicais e africanas. O desenvolvimento econômico-industrial nos centros urbanos em expansão, o trabalho assalariado e o ciclo cafeeiro na região Sudeste estimularam a imigração europeia, sanando assim as lacunas provocadas pela abolição e a demanda de mão de obra assalariada.




    A política imigratória adotada na 1ª República vem atender ao ideário do branqueamento perseguido. Programas de incentivo e de subsídios orientaram vários acordos entre países e possibilitaram a entrada de “3.357.000 imigrantes europeus entre 1871 e 1929” (SKIDMORE apud MATURAMA, 2011, p. 36). Com a imigração europeia, nasce o operariado brasileiro e, com ele, a formação das classes sociais no Brasil. Para Maturama (2011), a formação do operariado ocorreu de modo diferenciado, com consequências para a população negra, pois o acesso ao trabalho livre não alterou a velha ordem escravocrata e aos negros restaram apenas as atividades do setor primário. Os ex-escravos que migraram para as cidades não encontraram trabalho na indústria nascente e se ajeitaram como puderam na informalidade, passando a exercer ali apenas pequenos serviços. No entanto, a desigualdade racial não chamou atenção do movimento operário nascente, composto majoritariamente por trabalhadores imigrantes.




    Preocupado com outras questões relacionadas ao capital e ao trabalho, segundo Theodoro (2005), o movimento operário nascente não pautou, na agenda de reivindicações, os problemas raciais e nem se ateve ao seu impacto na vida dos trabalhadores e nas relações de trabalho. Partiram do pressuposto de que tais problemas não existiam e se existissem, de fato, seriam superados a partir da organização dos trabalhadores. Práticas e concepções que, historicamente, contribuíram para um entendimento dicotômico no que se refere à classe social e às questões raciais e que, segundo Maturama (2011), não somente empobreceram, mas também emudeceram e camuflaram o debate sobre as questões raciais no Brasil.




    Já o mercado, com o apoio do Estado e sua política de financiamento da imigração, assume um papel essencialmente desenvolvimentista e, a partir de 1930, segundo Maturama (2011), prima pelo desenvolvimento econômico, sem se preocupar com os “setores marginais do sistema do emprego formal” (MATURAMA, 2011, p. 74). Na visão desse autor, o emprego informal subsidiou empregos formais, como, por exemplo: o trabalho informal nas carvoarias, que alimenta a indústria siderúrgica; os catadores de recicláveis, que fomentam a indústria da reciclagem; e os boias-frias, que potencializam indústrias do agronegócio. Uma contradição do sistema, em que as atividades modernas pressupõem a contrapartida do mercado informal.




    A ideia da cor da pele como definidora de posição social e sua condição na estrutura de castas ou de classes antecede a escravidão negra no Brasil. Antônio Sérgio Guimarães, em seu trabalho “Cor, classes e status nos estudos de relações raciais no Brasil”, alerta que a cor da pele se apresenta como definidor e delineador da classe social, bem como do lugar na estrutura social. Nesse sentido, a simbologia da cor da pele, enquanto parâmetro social distintivo, tem sua origem nas históricas experiências de dominações, conquistas e subjugação de povos conquistados, originando assim, quanto à cor, não somente o preconceito de raça, como também o preconceito de origem. O autor sustenta que “a associação entre “cor” e posição social sempre foi fundamental no Brasil e seu estudo ocupou boa parte dos cientistas sociais” (GUIMARÃES, 1999, p. 101). A partir dessa tese, Guimarães (1999) discute o significado teórico, no qual, nas décadas de 1940, 1950 e 1960, esse debate se fez presente nas ciências sociais e sustenta que, no Brasil, há uma infinidade de denominações definidoras da “cor” de alguém, sendo a “cor” um dos elementos identificadores de classe social.




    Ainda nessa reflexão, Hasenbalg (2005c) chama atenção, inclusive, para incidentes de discriminação e racismo, em pleno século XX, registrados pela imprensa em várias cidades do território nacional, entre 12 de setembro de 1968 e 16 de setembro de 1977. A título ilustrativo, transcreveremos notícias veiculadas no Diário de Notícias, no dia 2 de julho de 1972, e no Jornal do Brasil, no dia 24 de março de 1977:




    [...] DN 02.07.72 – Rio de Janeiro (RJ). As crianças negras e de idade superior a quatro anos vem sendo preteridas nos processos de adoção, mesmo pelos casais de cor que, quando pretendem adotar, preferem crianças pardas e exigem, quando forem escuras, que pelo menos tenham cabelos lisos. Entretanto, os pretinhos abandonados, sem muitas chances de encontrar novos pais por aqui, vem sendo muito solicitados por casais sem filhos da Escandinávia, especialmente suecos, que tem feito numerosos pedidos de adoção de crianças brasileiras, não fazendo questão de cor. A constatação foi feita pelo Juizado de Menores da Guanabara e pela equipe encarregada das adoções na fundação do Bem-Estar do Menor. (HASENBALG, 2005c, p: 309-310).




    [...] JB 24.03.77 – Belo Horizonte (MG). A Câmara Municipal constituiu comissão especial para apurar denúncias de moradores do bairro Cidade Nova, segundo as quais foi proibida a matrícula de alunos negros no Grupo Escolar Modesto Cravo. A Comissão esteve no grupo escolar e constatou que ali não existe nenhum aluno preto e que há vagas em todas as séries (HASENBALG, 2005c, p: 315).




    Assim sendo, a escravidão brasileira “torna-se uma forma dominante de exploração do trabalho” em que o negro, por meio do trabalho escravo, torna-se um complemento fundamental e natural, razão pela qual, negros, indígenas e seus descendentes demarcam, em suas trajetórias de vida, relações sociais marcadas pelo preconceito e discriminação. (DAMATA apud MATURAMA, 2011, p. 93).




    Em relação a essas questões, vale lembrar que, no processo de industrialização brasileira, os negros e mulatos permaneceram em situação de marginalidade econômica, excluídos da estrutura ocupacional em expansão. Nas áreas urbanas, foram excluídos dos setores de emprego, restando a eles apenas serviços não qualificados ou serviços domésticos, mantidos por relações paternalistas e/ou de dependência.




    Para Hasenbalg (2005b), com o fluxo migratório no Brasil, ocorreu uma distinção entre os imigrantes europeus que aqui se instalaram. Essa distinção foi constatada não somente enquanto status econômico, mas também pela localização geográfica em que se encontravam, pois os imigrantes mais bem posicionados que aqui chegaram, concentraram-se nos principais centros urbanos e se dedicaram ao comércio de importação/exportação; os demais se fixaram em pequenos lotes de terra nas áreas rurais. Vale destacar também que o deslocamento da força de trabalho da população não branca para os novos trabalhadores imigrantes europeus ocorreu devido ao preconceito, preferências e iniciativas de fazendeiros e empresários urbanos e não em função de sua organização. Uma clara estratificação ocupacional que veio comprovar “práticas discriminatórias sutis e eficiência no controle de negros e mulatos no acesso à classe média assalariada” (HASENBALG, 2005b, p. 242-243). E assim, excluídos das lutas do movimento operário incipiente e da consequente mobilização de trabalhadores imigrantes europeus, aos negros e mulatos foram negados a construção de novas relações socioculturais e o acesso ao aprendizado político dessas lutas e mobilizações.




    Nesse sentido, Hasenbalg (2005b), em seu estudo sobre mercado de trabalho racialmente segmentado, discute os elementos apresentados por Florestan Fernandes, em sua reflexão sobre a ideologia da democracia racial, e destaca as principais implicações no que diz respeito às matizes de “cor”. Além da diferenciação no acesso à mobilidade social, o autor destaca também a cooptação social dos mais claros e mais capazes, fragmentando assim a identidade racial dos não brancos. Outra implicação relevante dessa segmentação, diz da individualização dos projetos de mobilidade social ascendente, bem como das aspirações políticas e econômicas, o que ele denomina de “saída de emergência” de uma “elite de cor”, em busca de ascensão individual e que, na luta pela sobrevivência, encontra dificuldades no engajamento social organizado, para além da sobrevivência diária. Na reflexão feita por Hasenbalg (2005b), o “branqueamento” biológico e social é o reforço simbólico do mecanismo marcado pela sutileza e distinção socialmente aceitas, frente às desvantagens da negritude.




    Referindo-se ao mito da “democracia racial” produzido pelas elites conservadoras e liberais e, historicamente, sustentado pelo paternalismo e clientelismo, Hasenbalg (2005b), destaca que, desde a chamada abolição da escravatura, sem dúvida nenhuma, o “mito da democracia racial” foi, e continua sendo, a mais poderosa simbologia integradora, criada para “desmobilizar negros, inibir sua organização, mobilização e solidariedade necessária à garantia de direitos dos negros e legitimar desigualdades raciais vigentes. [...] Politicamente isolados, a ação coletiva é reduzida em termos de expectativas individuais de mobilidade ascendente” (HASENBALG, 2005b, p. 245-250). A chamada “ideologia da democracia racial brasileira”, segundo esse autor, tem como princípio, dentre outros, negar a presença de discriminação social e racial. E, em nome da igualdade de oportunidades sociais e econômicas para brancos e não brancos, essa ideologia insinua ausência de preconceito e camufla o conflito de classes e de raças, e pior, delega ao indivíduo ou ao grupo a que pertence a responsabilidade frente ao fracasso, insucesso e desigualdades, ocorrendo assim uma avaliação negativa de suas capacidades individuais e coletivas. E, não obstante o racismo ganhar status “de crime inafiançável, imprescritível e sujeito à pena de reclusão”8 (BRASIL, 1988), o preconceito assume uma roupagem de diferença - não de raça, mas de classe - e as desigualdades ganham um caráter eminentemente social, sem levar em conta a histórica posição dos negros na hierarquia social.




    Merece destaque, aqui, a reflexão de Jessé Souza referente à ideologia do desempenho e a legitimação/naturalização das diferenças sob a tríade “qualificação/posição/salário”. Souza (2003) chama atenção para o fato de que tal ideologia “legitima as diferenças, naturaliza a desigualdade, desqualifica e segrega sujeitos e grupos”. Uma ideologia em grande parte estruturada por uma hierarquia e um “sistema jurídico legal, sujeito ao jogo meritocrático”, de modo que o sucesso ou o fracasso se torna algo estritamente decorrente da vontade pessoal e, portanto, responsabilidade individual (SOUZA, 2003, p. 65-66). Nessa mesma direção, outra reflexão importante apresentada por Jessé Souza, encontra-se em seu trabalho intitulado “A Gramática social da desigualdade brasileira”. O autor faz referência a Kreckel (1992) e sua reflexão sobre a ideologia do desempenho. De acordo Souza (2004), trata-se da “tentativa de elaborar um princípio único, para além da mera propriedade econômica, a partir do qual se constitui a mais importante forma de legitimação da desigualdade no mundo contemporâneo” (SOUZA, 2004, p. 88). Nesse sentido, segundo o autor, configura-se uma forma, ainda que subliminarmente produzida, de legitimação da desigualdade.




    Ainda relacionando discriminação racial, classe social e mercado de trabalho, Souza (2003; 2009), Guimarães (1999), Hasenbalg (2005c), Kaztman y Filgueira (1999), Kaztman (2001) e Maturama (2011) demonstram que a discriminação racial é perceptível no mercado de trabalho devida à falta de acesso ao estudo, à carência de capacitação adequada e à ausência de habilidades a serem adquiridas ainda na infância e/ou adolescência. Kaztman e Filgueira (1999) chamam atenção para a ausência de habilidades ou de “activos de oportunidades”, isto é, fatores que, além do déficit socioeconômico e educacional, demarcam o lugar da subalternidade, as trajetórias de vidas e o sistema de relações sociais e hierárquicas concretas.




    No caso brasileiro, Hasenbalg (2005b) e Maturama (2011) sinalizam para as características da maioria dos prestadores de serviços, ou seja, pedreiros, empregadas domésticas, eletricistas, jardineiros, lixeiros, garçons, faxineiros, boias-frias, encanadores, catadores de recicláveis e flanelinhas, dentre outros, que, por sua cor e origem, sobrevivem como “quebra-galhos” e “fazedores de bico”. A título de exemplificação, Maturama (2011) afirma:




    [...] a quem observar uma multidão brasileira, em uma grande cidade, por exemplo, bastará um só olhar para perceber que os tons mais claros e mais escuros da pele dirão mais do que simplesmente evidências de suas ancestralidades. Este observador possivelmente se indagará sobre qual é a natureza desse fenômeno, que faz com que as divisões de classe e a hierarquia social acabem quase por coincidir com as variações da cútis do povo, clareando no sentido de maior renda e do maior poder, e escurecendo no sentido contrário. [...] Muitas poderão ser as leituras possíveis do matiz da gente do Brasil e tudo o que ele representa, em relação à construção da sua cultura, da sua economia, da sua política e da sua identidade nacional. No entanto, certamente, a ‘sina’ enfrentada pelos descendentes de africanos durante suas vidas ocupará lugar de destaque em qualquer análise que se pretenda fazer. O componente racial, dessa forma, figura como elemento fundamental na compreensão do estado das coisas em solo brasileiro (MATURAMA, 2011, p. 23).




    A inserção precoce e precária do negro no mercado de trabalho, ainda na infância e/ou adolescência, na maioria dos casos para ajudar no orçamento doméstico, faz com que sua trajetória profissional seja marcada pela ausência de mobilidade, devida à baixa escolaridade e qualificação profissional. Uma trajetória profissional, na maioria vezes, precária, em ocupações vulneráveis que se estende até a 3ª idade, não obstante as condições adversas de saúde que se dispõe nessa fase da vida. Realidade que, para Maturama (2011), pouco se tem avançado nas negociações coletivas de garantias trabalhistas, mesmo diante das conquistas de direitos sociais, das determinações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e das ações afirmativas pós Constituição Federal de 1988.




    Ainda nessa reflexão, merece destaque o último censo demográfico, realizado em 2010, e seu destaque para o levantamento realizado por “raça” ou “cor”. Vale salientar que, anteriormente ao Censo de 2010, essa pesquisa era feita apenas por amostragem e divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE):  dentre os 191 milhões de habitantes, 91 milhões se classificaram como brancos (47,7%), 15 milhões como pretos (7,6%), 82 milhões como pardos (43,1%), 2 milhões como amarelos (1,1%) e 817 mil indígenas (0,4%). Somando-se pretos e pardos, o montante é de 97 milhões (50,7%), ou seja, mais da metade da população brasileira9. No que se refere ao quesito renda (mensal) por cor dos respondentes, o Censo (2010) apontou os seguintes dados: indígenas, R$ 345,00; os pardos, R$ 496,00; de cor preta, R$ 539,00; de cor amarela, R$ 994,00; e de cor branca, R$ 1.020,00. Na hierarquia de renda por cor, os amarelos estão logo abaixo dos brancos, em seguida os pretos, os pardos e, por último, os indígenas.




    Os dados do IBGE sobre o Censo Demográfico 2010 mostram que a população negra ainda sofre com a desigualdade racial. Outra informação interessante é que, entre o Censo realizado em 2000 e o Censo de 2010, neste último, houve crescimento do percentual de pardos de 38,5% para 43,1% (82 milhões de pessoas). A proporção de negros também subiu de 6,2% para 7,6% (15 milhões) no mesmo período. Esse resultado revela também que a população que se autodeclara branca caiu de 53,7% para 47,7% (91 milhões de brasileiros). No entanto, no que tange ao acesso ao ensino superior, o Censo Demográfico de 2010 apontou a grande diferença que existe no acesso a níveis de ensino por parte da população negra. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA apud PORTAL BRASIL, 2012).




    Em relação ao mercado de trabalho, segundo os dados apresentados, os brancos continuam recebendo salários mais altos e estudando mais que os negros (pretos e pardos). Já quanto à ocupação entre brancos, pretos e pardos, observou-se uma maior representação das pessoas que se autodeclararam brancos, entre os grupos com proteção da Previdência Social (empregados com carteira de trabalho assinada, militares e funcionários públicos estatutários), assim como entre os empregadores (3,0% entre brancos, enquanto 0,6% entre pretos e 0,9% entre pardos) (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2012).




    Por fim, mas não menos importante, os dados do Censo 2010 também revelaram que cerca de 24% da população (46 milhões de brasileiros) declarou possuir, pelo menos, uma das deficiências investigadas (mental, motora, visual e auditiva). E é interessante observar que em relação à cor ou raça, as populações que se declararam preta ou amarela foram as que apresentaram maior percentual de pessoas com uma das deficiências investigadas, 27,1% para ambas, e o menor percentual foi observado na população indígena, 20,1%.




    Ainda sobre pessoas com deficiência, de acordo com os dados do IBGE:




    [...] A população feminina apresentou percentuais superiores para qualquer cor ou raça declarada, sendo que a maior diferença foi encontrada entre as mulheres (30,9%) e os homens (23,5%) de cor preta, 7,4 pontos percentuais, e a menor diferença, de 3,4 p.p, entre os homens (18,4%) e mulheres (21,8%) indígenas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2012).




    No cenário atual dos centros urbanos, em proporção ainda maior nas grandes metrópoles, cotidianamente, cruzam nossos caminhos homens e mulheres, em sua maioria negros ou pardos, que, por meio do trabalho da reciclagem, constroem estratégias de sobrevivência e alternativas organizativas, buscando cidadania e reconhecimento. Homens e mulheres que dão visibilidade tanto ao fenômeno da população em situação de rua, como também às condições de vida e de trabalho dos catadores de recicláveis, cuja situação de pobreza e desigualdades resulta de relações sociais assimétricas, a partir das relações estabelecidas entre capital/trabalho. Dito de outra maneira, experienciam no cotidiano as consequências da pobreza e da exclusão, não somente enquanto ausência de participação distributiva da riqueza, mas também enquanto força de trabalho e mão-de-obra explorada. Uma condição de precariedade, na qual, segundo Silva (2006), os trabalhadores da catação de recicláveis entram e saem desprovidos de tudo, pois lhe resta apenas a sua força de trabalho, revelando assim “uma situação e condição produzida pela sociedade capitalista no processo de acumulação do capital” (SILVA, 2006 p. 22).




    2.1.2 Exclusões, desigualdades e subcidadania: legados de ontem e de hoje




    Entender o fenômeno da exclusão não é uma tarefa simples. Para Sawaia (2002), trata-se de um tema complexo, pouco preciso e ambíguo. Apresenta dimensões políticas relacionais e subjetivas e revela um processo dialético, multifacetado e sutil. Relacionado ao desafio da inclusão, traz consigo efeitos perversos, uma vez que é o excluído quem dá sustentação à ordem social estabelecida, marcadamente injusta. Mas como entender uma sociedade que cultua valores democráticos e, simultaneamente, aceita a injustiça e as práticas discriminatórias?




    Estudos realizados por Silva (2009) demonstraram que, no Brasil, durante o período colonial, pobreza e desigualdades estavam condicionadas à condição social, fruto de uma organização de diferenciações rígidas. As pessoas eram desiguais porque nasciam desiguais e o acesso a direitos e privilégios eram consequências de uma “condição social” (SILVA, 2009, p. 61). Na atualidade, pobreza, exclusão e desigualdades, mais que mudança de nomes, apresentam formas e consequências diferenciadas. Se, há um tempo, a velha pobreza possibilitava aos pobres perspectivas de ascensão social, amparados pelos benefícios do pleno emprego, agora, pobreza e exclusão caminham juntas.




    A exclusão, do ponto de vista epistemológico, “é um fenômeno vasto e de difícil delimitação”, pois além da exclusão física, geográfica, material e espiritual, há também uma exclusão cultural (WANDERLEY, 2002, p. 17). Nesse sentido, pobreza e exclusão estão relacionadas à naturalização de formas discriminatórias, geradoras de processos mais excludentes. Sua abordagem exige precisar o espaço e o lugar da análise aos quais o fenômeno se refere.




    No Brasil, como já foi anteriormente abordado, estudos apontam diferentes causas da histórica exclusão social: a matriz escravista que perpassa o passado, e se mantem no presente de modos variáveis, e os processos de exclusão que levam à vivência de privação, abandono e expulsão. Não se trata apenas de um processo individual. Trata-se de um fenômeno que atinge uma coletividade, cuja situação de privação reforça a “discriminação, a subalternidade, a não equidade, a não acessibilidade e a não representação pública” (SPOSATTI apud WANDERLEY, 2002, p. 20).
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